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RESUMO
Objetivo: Descrever os cuidados familiares aos lactentes com doenças respiratórias a partir da prática 
educativa do enfermeiro. Método: Estudo descritivo-exploratório com abordagem qualitativa. Como cenário, 
um ambulatório de pediatria de um hospital universitário do Rio de Janeiro. A coleta de dados ocorreu 
entre os meses de setembro de 2013 e janeiro de 2014 por meio de entrevistas semiestruturadas com as 
mães dos lactentes. Análise de conteúdo do tipo temática. Resultados: Os dados coletados produziram 
duas categorias: Cuidados domiciliares aos lactentes com doenças respiratórias e Facilidades e dificuldades 
familiares no cuidado domiciliar de lactentes com doenças respiratórias. A prática pautou-se nos cuidados 
de manutenção da vida, com adoção das medidas de controle ambiental e de reparação, com a prevalência 
da automedicação. Conclusão: A prática educativa dialógica contribui para cuidar dos lactentes de modo 
integral no contexto socioambiental da saúde.

Descritores: Educação em Saúde; Família; Doenças Respiratórias; Cuidado da Criança. 
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INTRODUÇÃO

As doenças respiratórias estão entre as 
mazelas prevalentes da infância que merecem 
atenção pela alta morbidade. Em 2009, os in-
dicadores de morbidade sobre as internações 
hospitalares no Sistema Único de Saúde por 
doenças do aparelho respiratório na região 
metropolitana do Rio de Janeiro foi de 36,63%, 
nos menores de um ano; e 42,65%, entre um e 
quatro anos(1).

Essas doenças acometem os menores de 
cinco anos por causa da “imaturidade” do trato 
respiratório, principalmente dos recém-nascidos 
e lactentes em situação de risco, que apresentam 
maiores vulnerabilidade e necessidade de aten-
ção integral para a promoção do crescimento e 
desenvolvimento saudáveis(2).

A classificação de risco para esse aten-
dimento obedece ao Comitê de Follow-up da 
Sociedade de Pediatria do Estado do Rio de 
Janeiro, pioneiro no Brasil, que sugere o acom-
panhamento dos recém-nascidos prematuros, 
com baixo peso ao nascer, que apresentam 
síndromes genéticas, bem como outras doenças 
que afetam a sua qualidade de vida(3).

Na tentativa de mudar esse cenário, vários 
programas e estratégias têm sido reestrutu-
rados e criados pelo Ministério da Saúde, e 
demandam dos profissionais de saúde um 
investimento em atividades educativas envol-
vendo e estimulando a participação da família 
na adoção de ações preventivas e demais 
intervenções necessárias, tornando-se prota-
gonista pela produção da sua saúde e de seus 
dependentes, conquistando a autonomia para 
o cuidado da criança(4).

O desenvolvimento das crianças possui 
uma dependência pelos cuidados familiares 
recebidos. O resultado pode favorecer a saúde 
integral das crianças, imprescindível ao desen-
volvimento humano e considerada um dos ele-

mentos que pode romper com a iniquidade so-
cial, beneficiando o desenvolvimento do país(4).

Nessa perspectiva de auxiliar a família no 
cuidado das suas crianças se insere o enfermeiro, 
cujas práticas educativas em saúde fazem parte 
do seu cotidiano e são muito desenvolvidas na 
consulta de enfermagem, caracterizada como 
uma de suas atividades privativas(5). 

Em um ambulatório de pediatria de um 
hospital universitário do Estado do Rio de Ja-
neiro, percebeu-se a recorrência das doenças 
respiratórias durante a consulta de enfermagem 
aos lactentes em situação de risco, apesar das 
discussões com as famílias para adoção de cui-
dados de manutenção da vida e de reparação.

Esse fato causa inquietação ao profissional 
e requer investigação, considerando que esses 
agravos podem se relacionar com a perda ou 
pouco ganho ponderal, uso indiscriminado de 
antibióticos, corticoides e soluções inalatórias, e 
prejudicar o crescimento e desenvolvimento da 
criança. Ressaltam-se os riscos de complicações 
como a pneumonia, que podem demandar hos-
pitalização, elevando os custos da família e dos 
serviços de saúde de maior complexidade, além 
da possibilidade de óbito.

Constatou-se durante a consulta uma forte 
tendência da família à utilização dos recursos 
da medicalização como forma prevalente de 
cuidado, em detrimento às medidas preventivas, 
que aparentemente não são valorizadas em suas 
falas. Essa situação é preocupante, pois algumas 
doenças respiratórias podem ser evitadas com 
a adoção dos cuidados de manutenção da vida, 
incluindo os de controle ambiental.

Os cuidados de manutenção da vida in-
cluem alimentação, hidratação, higiene, conforto, 
afeto e outros. Neste estudo estão também en-
globadas as medidas de prevenção, ou seja, de 
controle ambiental. Os cuidados de reparação 
estão relacionados aos cuidados realizados pelos 
familiares em vigência das doenças respiratórias(6). 
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Todavia, algumas ações dos familiares 
frente a um agravo à saúde do lactente podem 
prejudicar o seu crescimento e desenvolvimen-
to. Sobre isso, foi evidenciada uma significativa 
relação entre a morbimortalidade por doenças 
respiratórias, a precariedade dos conhecimentos 
familiares sobre a doença e a qualidade do cui-
dado recebido pela criança em seu domicílio(7-8). 

Durante a consulta aos familiares dos lacten-
tes, o enfermeiro deve investir na prática educativa 
em saúde como estratégia de minorar as compli-
cações por problemas respiratórios e favorecer 
a autonomia da família no cuidado mediante 
uma vertente educativa progressista, libertadora, 
dialógica. Essa técnica possibilita reflexão e visão 
crítica(9), com vistas à construção de novos saberes 
direcionados ao cuidado do lactente.

A educação progressista não é indiferente à 
realidade de vida do educando, portanto é uma 
ação política, que precisa ser contextualizada 
acreditando que mudanças conscientes são pos-
síveis para tomada de decisões com liberdade, 
exprimindo a tão almejada autonomia. 

Partindo da importância da qualidade dos 
cuidados familiares aos lactentes com doenças 
respiratórias e no investimento das práticas 
educativas durante a consulta de enfermagem, 
emerge a seguinte questão: a partir da prática 
educativa do enfermeiro, que cuidados domici-
liares são implementados pelos familiares para 
prevenção e recuperação dos lactentes com 
doenças respiratórias?

Dessa forma, define-se como objetivo desta 
investigação a descrição dos cuidados familiares 
aos lactentes com doenças respiratórias a partir 
das orientações do enfermeiro.

MÉTODO 

Este estudo é parte integrante da pesquisa 
“Prática educativa junto aos familiares de lac-

tentes com doenças respiratórias”, apresentada 
ao Mestrado Profissional em Enfermagem As-
sistencial da Escola de Enfermagem Aurora de 
Afonso Costa/Universidade Federal Fluminense, 
em junho de 2014. Trata-se de pesquisa descri-
tiva e exploratória, com abordagem qualitativa. 
Esse tipo de abordagem pretende responder às 
necessidades geradas pelas questões norteado-
ras do estudo e busca a compreensão de uma 
realidade específica. Ela trabalha com o universo 
dos significados, dos motivos, das aspirações, 
das crenças, dos valores e das atitudes(10). 

O cenário da pesquisa foi o ambulatório 
de pediatria, setor de seguimento de recém-
-nascido e lactente de risco de um hospital 
universitário do estado do Rio de Janeiro, que 
atende preferencialmente aos recém-nascidos 
e lactentes que apresentam critérios de risco e 
necessitam de atendimento especializado.

A equipe é composta por profissionais da 
área de saúde: uma enfermeira, uma médica 
e uma nutricionista por turno de trabalho. O 
atendimento acontece pela manhã e à tarde, 
diariamente, excetuando os finais de semana e 
feriados. Toda segunda-feira à tarde, os familiares 
dos recém-nascidos e lactentes também são 
atendidos pela psicóloga.

Foram incluídos na pesquisa os familiares 
cuidadores dos lactentes com problemas res-
piratórios e que receberam previamente orien-
tação específica do enfermeiro sobre cuidados 
durante as doenças respiratórias. A obtenção 
desses dados para a seleção dos participantes da 
pesquisa baseou-se nos registros dos enfermei-
ros realizados no prontuário e no conhecimento 
pelos usuários que mensalmente comparecem 
às consultas no ambulatório de seguimento de 
risco. Foram excluídos os familiares com transtor-
nos físicos (por exemplo, comprometimento da 
fala e de audição) e mentais (deficiência cogniti-
va, transtorno de pensamento e de humor) que 
impediam sua participação na entrevista. Essa 
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avaliação foi baseada nos registros de consultas 
prévias registradas em prontuário.

Elaborou-se um termo de consentimento 
livre e esclarecido (TCLE) para todos os partici-
pantes da pesquisa, com linguagem acessível e 
em duas vias. Os participantes da pesquisa foram 
esclarecidos quanto aos objetivos, à garantia do 
seu anonimato e à participação voluntária. Eles 
formalizaram suas participações por meio da 
assinatura do TCLE.

A coleta de dados ocorreu por meio de 
entrevista semiestruturada conforme roteiro. 
Na primeira etapa, os dados sociodemográfi-
cos foram preenchidos pela pesquisadora; na 
segunda etapa, as respostas dos entrevistados 
foram gravadas por meio de gravador digital. 
Todas as entrevistas foram realizadas pela pes-
quisadora, no período de setembro de 2013 a 
janeiro de 2014. Participaram das entrevistas 
17 mães, e o critério para encerramento da 
coleta dos dados deu-se quando houve sua 
suficiência, percebida na repetição das falas 
que possibilitavam uma discussão consistente 
sobre a temática.

As entrevistas foram transcritas consideran-
do as opiniões, atitudes, falas e a representação 
do sujeito daquele momento, bem como as 
expressões emocionais, entonações de voz, as 
pausas e outros aspectos relevantes.

Após a transcrição das entrevistas, proce-
deu-se à leitura exaustiva do material para dar 
início às etapas de organização dos resultados 
em categorias e subcategorias para análise.

A análise foi de conteúdo do tipo temática, 
cujo tema é o elemento principal e pode ser 
representado por uma palavra, frase ou resumo. 
Consiste em descobrir os núcleos de sentido 
presentes na comunicação e que podem ter um 
significado para análise, conforme a frequência 
que aparecem em um discurso ou texto(10). 

A trajetória desta análise seguiu as etapas 
de pré-análise, exploração do material, análise 

propriamente dita e tratamento dos resultados/
inferência/interpretação.

A pré-análise consistiu na organização do 
material com leitura exaustiva, para ter uma 
visão dos depoimentos e consequente elabora-
ção de pressupostos que subsidiaram a análise 
com escolha de formas de classificação inicial. 
A fase de exploração do material implicou na 
distribuição de trechos, frase ou fragmentos de 
trechos, nova leitura, identificação dos núcleos 
de sentido por inferência, análise dos núcleos 
para agrupá-los por temas e a elaboração por 
temas articulando com o referencial teórico.

No tratamento e interpretação dos resul-
tados, realizou-se a organização em categorias 
para posterior análise, estabelecendo uma 
correlação dos objetivos e referenciais teóricos. 

Os dados foram organizados em duas ca-
tegorias: Cuidados domiciliares aos lactentes com 
doenças respiratórias e Facilidades e dificuldades 
familiares no cuidado domiciliar de lactentes com 
doenças respiratórias.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética e Pesquisa do hospital universitário em 
12/08/2013, sob parecer nº 357.188, conforme 
preceitua a Resolução nº 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde, que regulamenta pesquisas 
envolvendo seres humanos.

RESULTADOS

Foram realizadas 17 entrevistas com fami-
liares que cuidam dos lactentes com doenças 
respiratórias. Todas as participantes eram mães 
dos lactentes e a faixa etária variou entre 22 e 
44 anos.

As situações de risco apresentadas pelos 
lactentes das mães entrevistadas para acom-
panhamento no ambulatório de seguimento 
foram: seis por malformação congênita; três 
por doença genética; três por prematuridade, 
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sendo dois nascidos com 29 semanas de idade 
gestacional; dois por doença do refluxo gastro-
esofágico; um por asfixia ao nascimento; um por 
doença neurológica; um por doença congênita.

Cuidados domiciliares aos lactentes com doen-
ças respiratórias

Observou-se que os cuidados realizados 
pelas mães aos seus lactentes quando apre-
sentavam problemas respiratórios estavam 
relacionados com as medidas de controle am-
biental para prevenção e cuidados diretos com 
os lactentes. 

No que tange aos cuidados de controle 
ambiental, as mães relataram que arejavam 
bem o ambiente; removeram tapetes e corti-
nas do domicílio ou pelo menos do quarto do 
lactente; eliminavam a poeira passando pano 
umedecido nos pisos e nos móveis; evitavam 
varrer e limpavam a casa diariamente ou com 
mais frequência do que faziam anteriormente; 
retiraram brinquedos de pelúcia; não utilizavam 
produtos de limpeza com odor forte; não usa-
vam talco e perfume nos lactentes; não lavavam 
suas roupas com sabão em pó e não possuíam 
animais domésticos com pelos. 

Eu usava tapete, cortina; arranquei 

cortina, tapete, brinquedo de pelúcia, 

tirei tudo, acabei com isso. (E 01)

não lavo a roupa dele com sabão em pó, 

com sabão de coco que eu lavo. (E 05)

quando eu vou varrer, eu passo pano 

primeiro. Não tenho bichos, animais 

com pelos, essas coisas, são os cuida-

dos que eu tenho. (E 07)

evito deixar perto de perfume... Eu já 

não uso perfume mesmo... limpar a 

casa mesmo com desinfetante sem 

perfume. (E 13)

não tem urso de pelúcia, não tem nada 

que possa juntar poeira... (E 17)

Os relatos sobre os cuidados diretos com 
os lactentes durante os problemas respiratórios 
apontaram para uso de medicamentos, ofertas 
de uma boa alimentação e de líquidos em maior 
volume, higienização das narinas com solução 
fisiológica para fluidificar as secreções, limpeza 
externa das secreções com lenço ou papel higi-
ênico e elevação da cabeceira durante o sono 
para melhorar a respiração.

Nebulização, sorinho no nariz, en-

tendeu? Lavar bastante o narizinho 

e bastante nebulização só com soro 

fisiológico... (E 03)

Faço nebulização nela em casa e dou o 

xarope quando começa a tossir... Nebu-

lização, eu uso soro e atrovent®; eu não 

uso berotec® porque acelera o coração. 

Quando ela fica muito ofegante, a res-

piração dela aumenta e começa a dar 

febre, eu levo ela para o hospital. (E 10)

Faço nebulização com soro, berotec® e 

atrovent®. Boto duas gotinhas de um e 

uma gotinha do outro... (E 12) 

Eu já altero a dose do medicamento, já 

dou a dose de crise. (E13)

Quando tá com muita falta de ar, le-

vanto ele, eu boto ele em pezinho... 

Não deixar ele diretamente deitado 

reto, botar sempre a cabecinha dele 

em pezinha também. (E 01)
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Alimentação, bastante líquido, que é o 

que eu faço. (E 04)

Procuro dar mais fruta, mais líquido, 

suco de laranja... Suco de caju que ele 

gosta muito, é suco de limão, tudo 

assim que ele pode, acerola, acerola 

com laranja, cenourinha ralada... Boto 

com travesseiro alto, que ele deite no 

travesseiro pra ficar bem alto. (E 12)

O nariz dele eu não limpo com pano... 

Eu limpo com papel, aquele papel, 

lenço pra poder não pegar bactéria, 

porque não adianta nada limpar, você 

pegar um pedaço de pano e limpar o 

nariz da criança e daqui a pouco limpar 

de novo. (E 05)

Facilidades e dificuldades familiares no 
cuidado domiciliar de lactentes com doenças 
respiratórias 

As facilidades relatadas pelas entrevistadas 
foram muito associadas às orientações previa-
mente recebidas pelos enfermeiros e médicos. 
Algumas enfatizaram a mudança de comporta-
mento frente aos cuidados aos lactentes com 
doenças respiratórias em decorrência da prática 
educativa. 

Quando eu cheguei aqui eu não sabia 

fazer nada, sabia que meu filho tinha 

aquele problema, mas eu não sabia 

o que fazer. Quem me ajudou foram 

as enfermeiras nas consultas. Eu fico 

conversando com elas... (E 04)

Qualquer coisa que a gente tenha, 

vocês explicam, dão orientações, falam 

de cuidados que a gente tem que ter 

mesmo. (E 07)

As enfermeiras falam que tem que tirar 

isso, não pode ter isso, limpa isso. Eu 

fico observando que as enfermeiras 

têm razão. (E 10)

Eu sinto facilidade porque eu já fui ex-

plicada, fui ensinada pra isso; a gente 

aprende muitas coisas aqui que a gente 

leva e faz em casa. (E 14)

As dificuldades que as entrevistadas viven-
ciam para os cuidados são atribuídas ao descon-
trole emocional, às condições desfavoráveis de 
moradia, às mudanças de rotina e à rejeição dos 
medicamentos pelos lactentes.

Lá em casa tem muito mofo... O tem-

po que é muito frio onde eu moro... 

Quando o tempo está frio é que ataca 

mesmo, assim, a bronquite nele. (E 01)

Quando ele tá assim, eu não posso 

fazer nada, só dedicar o dia todo só 

pra ele. Não posso sair de perto que 

sufoca, porque de noite começa a su-

focar, a tossir. Durmo com ele no meu 

colo sentado, porque não aguenta 

respirar... Paro de fazer tudo o que tem 

que fazer. (E 04)

Eu moro em beira de pista, então fica 

difícil... Referindo-se ao acúmulo de po-

eira no ambiente... a dificuldade é que... 

quando fica muito entupido assim ele... 

ele rejeita um pouco o remédio, então 

tem uma rejeição com o soro... E facili-

dade não tem... Problema respiratório 

é sempre muito chato. (E 06)

A minha casa, a casa onde eu moro 

não tem ventilação, dá muita umidade 

nas paredes, o guarda-roupa fica com 
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cheiro de mofo, o banheiro fica com 

cheiro muito ruim. (E 09)

Eu acho difícil porque eu sou muito 

apavorada, tipo ela fica se mexendo a 

noite toda, eu começo a chorar junto 

com ela, então eu sou um pouco des-

controlada. (E 17)

DISCUSSÃO

Os cuidados familiares são direcionados às 
ações de manutenção da vida e reparação ou tra-
tamento da doença consoante às suas crenças, 
valores, práticas já vivenciadas e conhecimentos. 
Estes advêm dos saberes compartilhados pelas 
interações sociais com os membros da família 
nuclear, da rede de suporte social - incluindo 
parentes, amigos e vizinhos-, principalmente 
frente às doenças(6).

Os cuidados familiares durante os agravos 
à saúde possuem uma limitação de ação, tendo 
em vista o desconhecimento técnico por parte 
dos parentes. Todavia, a família é a primeira 
provedora de cuidados aos seus membros, inde-
pendente de apresentarem ou não doença. Em 
situação de doença, os cuidados familiares, por 
mais simples que sejam, merecem intervenção 
profissional, a fim de evitar as complicações 
das doenças ou cuidados inadvertidos que 
podem gerar outros problemas de saúde(6). O 
profissional de saúde deve estimular o familiar 
a preservar os cuidados de manutenção da 
vida, principalmente durante as enfermidades. 
Estes são indispensáveis para dar continuidade 
ao desenvolvimento da pessoa e devem ser 
somados aos cuidados de reparação, ou seja, 
de tratamento, para evitar a desestabilização ou 
agravamento da doença(6).

Esta investigação assinalou como cuidados 
familiares durante as doenças respiratórias tanto 

cuidados de reparação como de manutenção 
da vida, porém este com menor expressividade 
no que tange a hidratação e alimentação. Esse 
achado também foi verificado em outra pesquisa 
no município do Rio de Janeiro(11). No entanto, 
um estudo em Fortaleza destaca a alimentação 
e a hidratação como os cuidados maternos 
mais utilizados para o tratamento das doenças 
diarreicas(12). A oferta de líquidos e manutenção 
de alimentação saudável são as recomendações 
preconizadas pela Estratégia AIDPI - Atenção 
Integral às Doenças Prevalentes na Infância(2) - e 
por outra autora(6) como cuidados domiciliares 
essenciais durante as enfermidades, neste caso 
as doenças respiratórias. 

Esse resultado pode refletir as visões de 
mundo da maioria das mães no que se refere 
ao tratamento das doenças, cuja mudança de 
comportamento consciente frente à mazela re-
quer uma descoberta das razões de ser e de agir. 
Portanto, a prática educativa tem a responsabili-
dade de difundir informações para as mães e fa-
miliares visando melhorar seus conhecimentos, 
atitudes e práticas para reduzir a morbidade das 
doenças respiratórias, consistindo em uma das 
estratégias da AIDPI(2). Além disso, possibilitar 
ao usuário a visibilidade da interface dos fatores 
sociais, econômicos, ambientais e culturais, cujas 
influências são determinantes para a garantia à 
saúde.

A literatura aponta que as infecções respi-
ratórias são as principais causas da automedica-
ção(13-14), e as mães são as maiores responsáveis 
por essa prática. Estudos apontam que a escolha 
dos medicamentos ocorre por meio da utilização 
de prescrições anteriores(13-15), e pode ser justifi-
cada em certos contextos pela deficiência e qua-
lidade do sistema de saúde (15). Tais achados não 
foram encontrados nos depoimentos das mães 
desta pesquisa, considerando que seus lactentes 
possuem acesso a serviço de alta complexidade 
e são atendidos por equipe multidisciplinar.
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A automedicação foi destacada nesta pes-
quisa, sendo as mães as principais responsáveis. 
Além de ser o recurso familiar disponível, a 
automedicação se constitui em um saber cul-
turalmente construído na prática comunitária, 
constatado em outros estudos(11,13-14). Realizam 
baseadas em prescrições médicas anteriores ou 
por orientação prévia do médico pneumologista 
para administração de medicamentos aos lac-
tentes com patologias pulmonares e em situa-
ção de crise. Essa conduta materna preocupa o 
enfermeiro; não obstante o seu reconhecimento 
de que essa prática traz segurança às mães e 
evita os desgastes físico e emocional na busca 
por maior frequência de atendimentos. Todavia, 
pode postergar a avaliação da criança pela me-
dicalização indevida quando os sinais de sibilos 
e dispneia podem ser de bronquite ou pneumo-
nia, requerendo intervenção profissional. Nesse 
caso, a autora(6) é enfática ao expressar que qual-
quer sinal de anormalidade deve ser avaliado por 
profissional de saúde, estabelecendo o limite 
dos cuidados familiares que devem se restringir 
aos cuidados de manutenção da vida(6).

Um achado positivo do estudo foi não ter 
verificado a administração de antibióticos, fato 
que pode ser explicado pela implementação 
da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº20/2011, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), com controle de venda desse 
medicamento mediante apresentação de pres-
crição médica(16).

Os espaços de saúde precisam acolher 
seus usuários, permitir-lhes o direito de voz 
para manifestar as situações-objeto da busca 
pelo serviço. A temática da automedicação tem 
sido discutida entre enfermeiro e familiares de 
lactentes durante a consulta de enfermagem, 
considerando os riscos de complicações para a 
saúde da criança e pela oportunidade de ouvir 
a mãe ou outro familiar sobre a razão desta con-
duta. Cabe ao enfermeiro dialogar com a mãe e 

familiares sobre o risco de complicações para o 
crescimento e desenvolvimento dos lactentes, 
quando ocorre a administração de medicamen-
tos aleatoriamente sem avaliação médica. Junto 
a isso, propor cuidados de manutenção da vida, 
como alimentação, hidratação oral, conforto ao 
lactente por meio da higienização das narinas, 
drenagem postural elevando a cabeceira do lac-
tente e reforçar a orientação aos familiares para 
a identificação dos sinais de agravos do quadro 
respiratório do lactente, quando são requeridos 
cuidados profissionais.

Sobre os cuidados de manutenção, tam-
bém foram destacados os cuidados de controle 
ambiental, os quais são muito utilizados pelas 
mães tanto durante as doenças respiratórias 
quanto para prevenção desses problemas. 
Esses cuidados de controle ambiental(17) são 
frequentemente discutidos com as mães e/ou 
familiares dos lactentes durante a consulta de 
enfermagem, e aparentemente eram pouco 
citados por elas durante as consultas como uma 
de suas práticas de cuidados domiciliares.

Entretanto, os resultados desta pesquisa 
mostram que as mães utilizavam vários cuida-
dos de controle ambiental e faziam associação 
dos odores e da poeira com o aparecimento de 
problemas respiratórios, e também referiram 
às dificuldades e facilidades que se apercebiam 
para a realização desses cuidados.

Alguns obstáculos foram vivenciados pelas 
mães para a realização e efetivação dos cuida-
dos e estavam relacionados aos sentimentos de 
apreensão, desespero e insegurança diante das 
intercorrências. Esta instabilidade emocional foi 
constatada em outras pesquisas relacionadas a 
cuidados maternos em crianças com doenças 
respiratórias e no cotidiano familiar no enfrenta-
mento da doença crônica, principalmente quan-
do ocorriam situações de anormalidade(11,18). 
No entanto, as mães que relataram descontrole 
emocional atribuído à falta de conhecimento 
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sobre o cuidado domiciliar em vigência das do-
enças respiratórias são as mesmas que relataram 
cuidar dos seus filhos com medicação e cuidados 
de conforto para melhorar o desconforto respira-
tório. Elas reconhecem a gravidade da situação, 
que pode levar a óbito do lactente.

As condições desfavoráveis de moradia, com 
pouca ou nenhuma ventilação, infiltração e fun-
gos nas paredes e armários, foram citadas pelas 
mães como dificuldades para o cuidado. As con-
dições ambientais constituem um dos fatores de 
risco para o surgimento de doenças respiratórias 
de etiologia alérgica(17). Uma das mães citou como 
dificuldade manter a casa limpa, porque residia 
em rua com tráfego intenso de automóveis. Essa 
situação é comprovada na literatura relacionando 
a poluição ambiental, provocada pelas fumaças 
dos carros, como outro fator desencadeante para 
as doenças respiratórias alérgicas(17).

Outras dificuldades descritas pelas mães 
dos lactentes, quando eles apresentavam doen-
ças respiratórias, estavam relacionadas à mudan-
ça de rotina da mãe, a ausência de colaboração 
para o cuidado e a rejeição de medicamentos 
pelos lactentes. 

As facilidades encontradas pelas mães 
foram associadas às orientações previamente 
recebidas pelos profissionais de saúde, como 
enfermeiro e médico, visualizando mudanças 
de comportamento frente aos cuidados dos 
lactentes com doenças respiratórias. Algumas 
mães atribuíram suas facilidades no cuidado 
em razão das experiências anteriores com os 
problemas respiratórios.

Uma pesquisa apontou a percepção de 
enfermeiras sobre sua abordagem humanizada, 
com valorização e respeito às demandas de saú-
de dos familiares de lactentes durante a consulta 
de enfermagem em puericultura. Perceberam 
que esta forma de atendimento colaborou para 
estreitar os vínculos entre mãe/criança/enfer-
meira, favorecendo a adesão dos familiares às 

orientações recebidas. O diálogo estabelecido 
entre enfermeiro e familiares repercutiu positi-
vamente nos problemas de saúde detectados 
e deu visibilidade à consulta de enfermagem 
como espaço de diálogo e de possibilidades 
de formação de vínculo, tão essenciais para 
melhorar a qualidade do cuidado recebido pelo 
lactente no domicílio, favorecendo o crescimen-
to e desenvolvimento infantil(19). 

As práticas educativas têm sido muito uti-
lizadas por diversos profissionais e em diversos 
cenários de atendimento, entretanto alguns 
profissionais não percebem ainda que a essência 
dessa prática está no diálogo e no compartilha-
mento de saberes para a promoção da saúde, 
e não somente para a prevenção de doenças. 

Um estudo realizado na Estratégia da Saúde 
da Família na Paraíba sobre as concepções de 
médicos, odontólogos e enfermeiros que nor-
teavam suas práticas educativas com crianças/
adolescentes com doenças crônicas evidenciou 
práticas verticalizadas voltadas para a prevenção 
da doença, sem valorização do saber da clientela 
e sem reconhecimento da potencialidade do 
atendimento individualizado como espaço para 
promoção da saúde(20). 

Quando ocorre aproximação do profis-
sional com os usuários por meio do diálogo, 
contextualizando suas condições de vida, 
valorizando seus saberes e experiências, o vín-
culo entre profissional-usuário é estabelecido, 
constituindo-se em alicerce para a produção 
da saúde. Sobretudo, tem-se a oportunidade 
de estimular a transformação de consciências 
ingênuas em críticas não só para o cuidado, mas 
também para o exercício da cidadania.

CONCLUSÃO

Os resultados da pesquisa inferem que a 
prática educativa colaborou para as mães ado-
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tarem as medidas de controle ambiental para a 
prevenção e durante as doenças respiratórias de 
seus lactentes, contrariando a suposição inicial 
da pouca valorização das mães acerca dessas 
medidas. No entanto, algumas mães percebe-
ram que a efetivação desses cuidados encontra 
barreiras nas próprias condições de moradia, 
demonstrando a reflexão sobre a sua prática de 
cuidados e o ambiente, podendo gerar mobili-
zações para resolução de seus problemas. 

Percebeu-se a necessidade de ampliar as 
discussões sobre a automedicação e reforçar a 
busca por atendimento em serviços de saúde 
quando os lactentes apresentarem os sinais de 
alarme, momento que requer avaliação e inter-
venção profissional.

A prática educativa do enfermeiro trouxe 
contribuições para o cuidado familiar dos lac-
tentes com doenças respiratórias e ratificou a 
importância da consulta de enfermagem como 
espaço de acolhimento, diálogo, reflexões e 
construção de novos saberes. É necessário que 
o enfermeiro e demais profissionais de saúde 
reconheçam o usuário na sua integralidade, 
cuja história de vida não pode ser dissociada do 
processo saúde-doença. Desta forma, a prática 
educativa demanda do profissional um conhe-
cimento sobre as condições sociais, econômicas 
e culturais que exercem influência em todas as 
relações estabelecidas entre os seres humanos, 
em particular no cuidado.
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